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RESUMO 

Esse é um ensaio teórico que considera estudos sobre o sistema tributário 

brasileiro, caracterizado por uma das maiores cargas tributárias do mundo. Embora a 

arrecadação alcance cerca de 33% do PIB, segundo o Banco Mundial, os serviços 

públicos oferecidos, como saúde, educação e segurança, frequentemente não 

correspondem ao alto nível de tributação. Essa discrepância gera insatisfação popular e 

alimenta o ciclo de desigualdade social, especialmente considerando que o sistema 

tributário muitas vezes penaliza as classes mais pobres. Estudos sugerem que a elevada 

carga tributária inibe o crescimento econômico e desestimula investimentos, além de 

contribuir para a informalidade no mercado de trabalho. Apesar das propostas de 

reforma tributária que visam a maior equidade e transparência, o uso ineficiente dos 

recursos públicos continua a ser um dos principais obstáculos para a melhoria da 

qualidade de vida no Brasil. 

 

Palavras-chave: Carga tributária. Qualidade de vida. Desigualdade social. Reforma 
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1. INTRODUÇÃO 

A tributação no Brasil é um tema que gera intensos debates, refletindo não 

apenas questões econômicas, mas também sociais e políticas. A elevada carga tributária 

brasileira, uma das mais altas do mundo em proporção ao Produto Interno Bruto (PIB), 

traz dúvidas quanto à sua eficácia e a forma como os recursos arrecadados são 

aplicados. De acordo com o Tesouro Nacional (2024), a carga tributária brasileira 

alcança cerca de 32% do PIB, um valor que coloca o país em uma posição de destaque 

negativo quando comparado a outras economias emergentes. Essa realidade impõe um 

desafio significativo: a necessidade de equilibrar a arrecadação fiscal com a promoção 

do bem-estar social, especialmente em um país marcado por desigualdades sociais 

profundas. 

A literatura sobre tributação e desenvolvimento econômico aponta que a relação 

entre a carga tributária e o crescimento econômico não é linear. Estudos empíricos, 

como o de Paiva e Azevedo (2013), mostram que a elevada carga tributária pode 

desestimular investimentos e reduzir a produtividade, criando um ciclo vicioso que 

prejudica o crescimento econômico e a qualidade de vida da população. De acordo com 

os economistas, quando a tributação é excessiva, as empresas podem ser levadas a 

reduzir sua atividade econômica ou a buscar alternativas, como a evasão fiscal, o que 

limita os recursos disponíveis para o governo e a capacidade de investimento em 

serviços públicos essenciais. 

Além disso, a questão da eficácia dos gastos públicos é central para essa 

discussão. Sousa (2024) argumenta que, apesar da elevada carga tributária, o Brasil 

enfrenta sérios problemas na qualidade dos serviços públicos prestados, como saúde, 

educação e segurança. Isso gera um paradoxo: a população paga altos impostos, mas 

não recebe em troca a qualidade de serviços que justificaria essa tributação. A falta de 

transparência e eficiência na administração pública é frequentemente citada como uma 

das principais razões para essa disfunção, levando a uma crescente insatisfação popular 

e a questionamentos sobre a legitimidade do sistema tributário vigente. 

A relação entre tributação e desigualdade social é outro ponto crucial. O Brasil é 

um dos países mais desiguais do mundo, com um índice de Gini que atesta a 

concentração de renda (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023). Nesse 

contexto, a tributação progressiva, que impõe taxas mais elevadas sobre os mais ricos 

para redistribuir renda e financiar políticas públicas voltadas para os mais pobres, é uma 

estratégia necessária para mitigar a desigualdade. Alselmini (2018) afirma que um 

sistema tributário justo e equitativo pode ser um poderoso instrumento de inclusão 

social e desenvolvimento econômico. No entanto, a realidade é que o sistema tributário 

brasileiro, em muitos casos, penaliza os mais pobres e mantém as desigualdades 

existentes, perpetuando um ciclo de pobreza e exclusão. 

Ainda, a literatura aponta que a percepção da carga tributária pela população tem 

um impacto significativo na qualidade de vida e no bem-estar social. A qualidade de 

vida é um conceito multifacetado que envolve não apenas condições econômicas, mas 



 
 

também fatores sociais, ambientais e de saúde. A elevada carga tributária, quando não 

traduzida em benefícios claros para a população, pode gerar insatisfação e 

distanciamento, afetando a união social e o sentimento de pertencimento. A insatisfação 

com os serviços públicos pode, portanto, levar a um aumento da desconfiança nas 

instituições e uma redução na participação cívica. 

Outro aspecto relevante na discussão sobre tributação e qualidade de vida é o 

papel do Estado na regulação da economia e na promoção de políticas públicas. A teoria 

do bem-estar social, conforme abordada por Arrow (1970), sugere que a intervenção do 

Estado é necessária para corrigir falhas de mercado e garantir que os recursos sejam 

alocados de maneira a maximizar o bem-estar social. Nesse sentido, um sistema 

tributário eficaz deve ser capaz de financiar políticas que promovam o desenvolvimento 

humano, garantindo acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e infraestrutura. 

No entanto, no Brasil, o uso ineficiente dos recursos arrecadados muitas vezes impede 

que esse potencial seja realizado. 

Além disso, a análise da tributação deve levar em consideração o impacto da 

informalidade no mercado de trabalho brasileiro. Segundo o IBGE (2020), cerca de 40% 

da força de trabalho no Brasil está na informalidade, o que limita a capacidade do 

Estado de arrecadar tributos de maneira justa e equitativa. Essa informalidade não só 

reduz a base tributária, mas também perpetua a precarização do trabalho, impactando 

negativamente a qualidade de vida dos trabalhadores e suas famílias. A ausência de 

proteção social para os trabalhadores informais representa um desafio significativo para 

a promoção da justiça social e do desenvolvimento econômico sustentável. 

A literatura também sugere que a tributação pode ter efeitos indiretos sobre a 

saúde e o bem-estar da população. O acesso a serviços de saúde de qualidade, por 

exemplo, é muitas vezes financiado por impostos. No entanto, em um contexto de carga 

tributária elevada e serviços públicos ineficientes, a população pode ser levada a buscar 

alternativas privadas, resultando em uma fragmentação do sistema de saúde. Sistemas 

de saúde que dependem excessivamente do financiamento privado tendem a aumentar 

desigualdades, já que aqueles que não podem pagar por serviços privados ficam à mercê 

de um sistema público que pode ser insuficiente. 

Nesse sentido, o Brasil se vê diante de um dilema: como equilibrar a necessidade 

de arrecadação fiscal com a promoção do bem-estar social em um contexto de 

desigualdade extrema e insatisfação popular. A tributação excessiva, sem uma 

contrapartida em termos de qualidade e eficiência dos serviços públicos, pode resultar 

em um ciclo vicioso de descontentamento e exclusão. Portanto, é fundamental que se 

reavalie o sistema tributário brasileiro, buscando alternativas que promovam uma maior 

justiça fiscal e social. 

A proposta de uma reforma tributária que vise não apenas aumentar a 

arrecadação, mas também promover a equidade social se torna uma questão urgente e 

necessária. A discussão sobre a tributação deve estar alinhada a um debate mais amplo 

sobre o papel do Estado na sociedade contemporânea, questionando não apenas como 



 
 

arrecadar, mas como utilizar os recursos de maneira eficaz e transparente para melhorar 

a qualidade de vida da população. A necessidade de maior participação da sociedade 

civil na formulação de políticas públicas e na fiscalização do uso dos recursos também 

deve ser considerada como um elemento chave para garantir a legitimidade do sistema 

tributário. 

A análise da tributação excessiva no Brasil, à luz da qualidade de vida, revela 

uma complexidade que não pode ser ignorada. As interações entre economia, política e 

sociedade necessitam ser exploradas de maneira aprofundada, a fim de construir um 

sistema tributário que não apenas arrecade, mas que também promova o 

desenvolvimento humano e a justiça social. Este artigo promove uma análise qualitativa 

que busca compreender como a alta tributação no Brasil está intrinsecamente ligada à 

qualidade de vida da população das classes menos favorecidas, discutindo os desafios e 

as possibilidades de um sistema tributário mais equitativo e eficaz. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

A tributação excessiva no Brasil e sua relação com a qualidade de vida da 

população são temas complexos que demandam uma análise aprofundada sob diversas 

perspectivas teóricas. Este referencial teórico explora a literatura relevante sobre 

tributação, qualidade de vida, desigualdade social e eficiência dos gastos públicos, 

visando fornecer uma base sólida para a compreensão das dinâmicas. 

 

2.1 O PAPEL DO ESTADO E DA SOCIEDADE CIVIL 

 

O papel do Estado na regulação da economia e na promoção de políticas 

públicas é fundamental para entender a dinâmica entre tributação e qualidade de vida. A 

teoria do bem-estar social, sugere que o Estado deve intervir para corrigir falhas de 

mercado e garantir que os recursos sejam alocados de maneira a maximizar o bem-estar 

social, como afirma Keynes (1936). A implementação de políticas fiscais que 

promovam a redistribuição de renda e o acesso a serviços essenciais é uma 

responsabilidade do Estado. 

 

Além disso, a participação da sociedade civil na formulação e fiscalização das 

políticas públicas é crucial para garantir a legitimidade do sistema tributário. A 

transparência e a responsabilidade são essenciais para que a população confie que seus 

impostos estão sendo utilizados de maneira eficaz. Em muitos casos, a falta de 

engajamento da sociedade civil nas decisões políticas contribui para a perpetuação de 

um sistema que não atende às necessidades da população.  

2.2 TEORIA DA CARGA TRIBUTÁRIA, CRESCIMENTO ECONÔMICO E 

EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS 



 
 

 

O modelo crescimento de Solow destaca a importância da acumulação de capital 

e da eficiência no uso de recursos. Quando a carga tributária é elevada, podem haver 

desincentivos ao investimento, já que empresas buscam maximizar lucros e evitar 

custos excessivos. Estudos como o de Lee e Gordon (2005), indicam que países com 

elevadas taxas de impostos corporativos tendem a ter menor crescimento econômico, 

corroborando a ideia de que a tributação excessiva pode prejudicar o desenvolvimento. 

Nesse contexto, a teoria da escolha pública, conforme proposta por Buchanan e 

Tullock (1962), sugere que agentes econômicos reagem racionalmente às políticas 

fiscais. A percepção de tributação excessiva pode levar à evasão fiscal e à 

informalidade, o que reduz a base tributária e compromete a capacidade estatal de 

financiar serviços públicos. Para que a tributação se traduza em benefícios concretos 

para a população, a eficiência dos gastos públicos torna-se essencial. Como discutido 

por Sousa (2024), a má alocação de recursos é uma das causas da insatisfação com a 

qualidade dos serviços, tornando a eficácia dos gastos um fator-chave para a 

legitimidade do sistema tributário.   

Se a alta carga tributária não se traduz em serviços de qualidade, a legitimidade 

do sistema é questionada. Assim, é crucial que as políticas fiscais sejam acompanhadas 

de transparência e responsabilidade na aplicação dos recursos, assegurando que a carga 

tributária, em vez de onerar a sociedade, promova o bem-estar social e contribua para o 

desenvolvimento econômico. 

 

2.3 TRIBUTAÇÃO, QUALIDADE DE VIDA E DESIGUALDADE SOCIAL 

A qualidade de vida abrange não apenas condições econômicas, mas também 

aspectos sociais e culturais, todos influenciados pela capacidade do Estado de fornecer 

serviços públicos como saúde, educação e segurança. Assim, a tributação torna-se 

essencial para financiar essas políticas e, idealmente, promover melhorias na qualidade 

de vida.  

Contudo, a literatura indica que uma carga tributária elevada, quando dissociada 

de serviços de qualidade, tende a gerar descontentamento social, aumentando a 

insatisfação com o Estado. A transparência na utilização dos recursos públicos e a 

eficiência na oferta desses serviços são fatores cruciais para garantir que a tributação 

seja vista como justa e necessária pela população. Quando os cidadãos percebem que 

seus impostos são revertidos em serviços de alta qualidade, a aceitação da carga 

tributária tende a aumentar, fortalecendo a confiança nas instituições governamentais.  

Se o Estado arrecada muito, mas oferece bens e serviços de qualidade, 

dificilmente a população questionará o tamanho da carga tributária. 

Contudo, quando a carga tributária é alta e os serviços oferecidos pelo 

Estado não são de boa qualidade, o questionamento é inevitável. 

(IPEA, 2018. P.28) 



 
 

No Brasil, a percepção da ineficiência estatal somada às altas taxas de impostos 

resulta em um cenário de insatisfação. A discrepância entre o nível de arrecadação e a 

qualidade dos serviços oferecidos compromete a confiança nas instituições, afetando a 

coesão social. Esse cenário também reforça a desigualdade, pois o sistema tributário 

atual afeta de forma desproporcional as classes mais baixas, agravando as dificuldades 

para os grupos economicamente vulneráveis. Além disso, a ausência de um sistema 

tributário verdadeiramente progressivo, que diminua a disparidade entre os diferentes 

grupos sociais, contribui para a perpetuação de um ciclo de pobreza e exclusão. As 

políticas públicas, portanto, precisam ir além da simples arrecadação e buscar uma 

melhor redistribuição de recursos, priorizando as áreas que mais impactam as 

populações carentes, como saúde, educação e segurança, para promover um 

desenvolvimento mais equitativo. 

A desigualdade social no Brasil, uma das mais acentuadas no mundo, é 

intensificada por este sistema tributário. Embora a teoria da justiça distributiva, como 

discutida por Danner (2008), enfatize a importância de garantir que os princípios de 

justiça sejam aplicados na estruturação das políticas fiscais, a tributação progressiva 

brasileira muitas vezes falha em atingir esse objetivo. Em vez de reduzir a desigualdade, 

o sistema a reforça, pois a carga tributária recai com mais intensidade sobre os mais 

pobres, dificultando seu acesso a uma vida digna e ao desenvolvimento social. O 

impacto regressivo dos impostos indiretos, como o ICMS e o IPI, que são cobrados 

proporcionalmente ao consumo, penaliza especialmente as classes de baixa renda, 

tornando ainda mais difícil a ascensão social. Esse desequilíbrio torna evidente a 

necessidade de uma reforma tributária que torne o sistema mais justo, com uma maior 

carga sobre as rendas mais altas e uma redistribuição dos recursos que favoreça as 

políticas sociais, como saúde, educação e segurança, para que se alcance um 

desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. 

2.4 A INFORMALIDADE E O SISTEMA TRIBUTÁRIO 

A informalidade no mercado de trabalho brasileiro é uma questão crítica que 

afeta tanto a arrecadação quanto a justiça fiscal. Com base em dados do IBGE (2020) 

cerca de 40% da força de trabalho está empregada na informalidade, o que demonstra 

desafios significativos na estruturação de um sistema tributário equitativo no Brasil. A 

falta de proteção social para os trabalhadores informais não apenas limita a capacidade 

do Estado de arrecadar tributos, mas também perpetua a desigualdade social. 

A informalidade gera um ciclo vicioso: a elevada carga tributária sobre os 

poucos que contribuem formalmente leva muitos a buscar formas de evitar a tributação, 

resultando em uma base tributária ainda mais reduzida. A literatura indica que a 

formalização da economia é um passo crucial para melhorar a eficiência do sistema 

tributário e, consequentemente, a qualidade de vida da população. Programas que 

incentivam a formalização podem ajudar a aumentar a base tributária e a garantir uma 

maior justiça fiscal.  

“As altas taxas de contribuições sobre a folha de pagamento e o complexo 

desenho dos programas que elas financiam incentivam a evasão fiscal e a informalidade 

no mercado de trabalho” (Neri, 2006). Muitos empregadores, especialmente os de 



 
 

pequeno porte, enfrentam custos elevados para manter a formalidade trabalhista, o que 

leva à escolha de alternativas informais ou terceirizadas. Esse cenário desestimula a 

criação de novos postos de trabalho formais e limita o acesso dos trabalhadores a 

direitos sociais essenciais, como previdência e assistência médica, perpetuando o ciclo 

da informalidade e prejudicando a arrecadação pública. 

 

3. METODOLOGIA 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, “direcionada ao longo do 

desenvolvimento, não tem seu foco em enumerar ou medir eventos, com amplo foco de 

interesse”, Godoy, A.S. (1995). Feito a partir da obtenção de dados descritivos com o 

objetivo de analisar a evolução da carga tributária no Brasil e seus efeitos sobre a 

qualidade de vida da população no período de 2000 a 2019. A escolha dessa abordagem 

se justifica pela necessidade de compreender as relações complexas entre a tributação, 

os serviços públicos e a desigualdade social, sem a pretensão de quantificar esses 

fenômenos, mas focando na interpretação e análise crítica dos dados e conceitos 

presentes na literatura e nas fontes oficiais. 

Para o levantamento de dados, foram utilizados documentos oficiais do governo 

federal, disponíveis no portal virtual do governo federal do Brasil (gov.br), relatórios do 

Tesouro Nacional e publicações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), que fornecem informações detalhadas sobre a arrecadação tributária, a 

distribuição de recursos públicos e os indicadores socioeconômicos no Brasil. Essas 

fontes oferecem uma base sólida para a análise da evolução da carga tributária e de 

como ela se relaciona com os gastos públicos em serviços diretamente ligados à 

qualidade de vida da população. 

A seleção de artigos e estudos acadêmicos foi realizada com a utilização da base 

de dados Google Acadêmico (scholar.google.com.br), utilizando das palvras-chave: 

série-histórica tributária; trabalho informal; eficiência dos gastos públicos; desigualdade 

social; reforma tributária. Sendo assim escolhidos textos que abordam a carga tributária 

no Brasil, o impacto dessa tributação sobre o crescimento econômico, a desigualdade 

social e os efeitos da ineficiência na alocação de recursos públicos. A revisão da 

literatura permitiu entender as discussões sobre o assunto, além de identificar as 

hipóteses sobre como um sistema tributário mais eficiente poderia aliviar a carga sobre 

o pagante de impostos e, ao mesmo tempo, melhorar os serviços públicos e a qualidade 

de vida da população. 

A análise qualitativa foi estruturada com  base em uma interpretação crítica dos 

dados e de teorias econômicas, buscando responder à questão central do estudo: como o 

aumento da carga tributária no Brasil impacta a qualidade de vida dos cidadãos e de que 

forma o sistema tributário pode ser reformulado para garantir maior equidade e 

eficiência.  

 

 



 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A tributação no Brasil, frequentemente apontada como um dos temas de intensos 

debates econômicos e sociais, reflete um assunto que vai além dos números e atinge 

questões fundamentais sobre justiça social, eficiência estatal e desenvolvimento 

econômico. Com uma carga tributária que se aproxima de 32% do PIB, o Brasil 

destaca-se negativamente entre os países emergentes, sugerindo uma dissonância entre a 

arrecadação e o bem-estar da população. Essa realidade impõe um desafio estrutural e 

conceitual: como utilizar os recursos arrecadados para reduzir desigualdades sociais 

históricas e, simultaneamente, promover o desenvolvimento sustentável em um país 

marcado por um abismo entre ricos e pobres. 

A relação entre tributação e desenvolvimento econômico é complexa e não 

linear. Estudos sugerem que a elevada carga tributária brasileira impacta negativamente 

a competitividade das empresas, desencorajando investimentos e, em alguns casos, 

levando a práticas de evasão fiscal. Esse cenário provoca um ciclo vicioso que prejudica 

não apenas o crescimento econômico, mas também a geração de empregos formais, 

limitando os benefícios que poderiam ser proporcionados por um sistema tributário mais 

equilibrado e eficiente. Quando empresas são pressionadas por uma tributação 

excessiva, frequentemente reduzem sua capacidade produtiva, agravando a precarização 

do trabalho e alimentando a informalidade. 

Ademais, a tributação no Brasil está intrinsecamente ligada à qualidade dos 

serviços públicos. Apesar da arrecadação expressiva, a aplicação ineficiente dos 

recursos leva à insatisfação generalizada da população com serviços essenciais como 

saúde, educação e segurança. A falta de transparência e a má gestão dos recursos 

públicos são fatores determinantes para essa percepção. A elevada tributação deveria, 

em teoria, traduzir-se em melhorias significativas na qualidade de vida; contudo, o 

cenário brasileiro revela um paradoxo: o alto custo tributário não garante benefícios 

proporcionais à sociedade, reforçando a sensação de injustiça e desconfiança nas 

instituições governamentais. 

Além da questão da eficiência, a estrutura do sistema tributário brasileiro 

apresenta características regressivas, ou seja, o sistema atual afeta de forma agressiva e 

desproporcional os mais pobres. Esse efeito é amplificado pela predominância de 

impostos que incidem sobre o consumo e não consideram a capacidade contributiva do 

indivíduo. Enquanto os mais ricos dedicam uma parcela menor de sua renda ao 

pagamento desses impostos, as classes menos favorecidas acabam comprometendo uma 

fatia significativa de seus rendimentos para cumprir suas obrigações tributárias. Essa 

dinâmica perpetua um ciclo de pobreza e exclusão social, dificultando o acesso de 

muitos brasileiros a uma vida digna e a oportunidades de mobilidade social. 

Nesse contexto, a desigualdade social brasileira emerge como um fator 

determinante na análise da tributação. O índice de Gini, que mede a concentração de 

renda, mantém o Brasil entre os países mais desiguais do mundo, ocupando o 8º lugar 

em 2023. Uma reforma tributária que priorize sistemas tributários progressivos é crucial 

para a redistribuição de renda e a promoção de justiça social, fundamental para reverter 

esse quadro. No entanto, no Brasil, a implementação de um sistema realmente 

equitativo enfrenta barreiras políticas e econômicas significativas, que perpetuam a 

concentração de riqueza e dificultam a realização de políticas públicas mais inclusivas. 



 
 

Outro aspecto que merece destaque é o impacto da informalidade no mercado de 

trabalho. A elevada tributação sobre a folha de pagamento é um dos fatores que 

incentivam a informalidade, limitando a arrecadação tributária e, ao mesmo tempo, 

privando uma massa de trabalhadores de direitos fundamentais, como aposentadoria e 

assistência médica. O alto custo da formalidade no Brasil desestimula a regularização de 

pequenos negócios e dificulta a expansão de empreendimentos que poderiam contribuir 

para uma economia mais robusta e inclusiva. Dessa forma, a informalidade não é apenas 

um problema econômico, mas também social, uma vez que reflete a incapacidade do 

Estado de oferecer um ambiente propício para a geração de empregos formais e de 

garantir proteção social aos trabalhadores. 

A tributação também tem impactos indiretos na qualidade de vida, afetando 

áreas como saúde, educação e segurança. Em países com sistemas tributários eficientes, 

a arrecadação é utilizada para financiar serviços públicos de qualidade, promovendo um 

ciclo virtuoso de bem-estar social. No Brasil, no entanto, a ineficiência na alocação de 

recursos impede que esse potencial seja plenamente realizado. A fragmentação do 

sistema de saúde, por exemplo, força muitas famílias a buscar alternativas privadas, 

aumentando ainda mais as desigualdades. Aqueles que não podem arcar com os custos 

de serviços privados ficam dependentes de um sistema público frequentemente 

sobrecarregado e subfinanciado. 

O comparativo realizado entre o custo tributário de um cidadão suíço e um 

cidadão brasileiro, ao lado do IDH médio da Suíça e do Brasil entre os anos de 2009 e 

2012, demonstra que uma alta arrecadação de impostos não reflete em um aumento na 

qualidade de vida, quando estes recursos não são bem alocados. O aumento da cunha 

fiscal suíça no período analisado foi de 2,25% enquanto o brasileiro foi marcado por um 

aumento de 3,75%. Quanto à evolução do IDH, a Suíça teve uma alta de 1,80% 

enquanto o Brasil teve uma alta de 5,23%. No entanto os custos tributários de um 

brasileiro médio são 75% maiores que o de um cidadão suíço, e o IDH, 20% inferior.  A 

cunha fiscal, ou tax wedge, se refere à mensuração do custo tributário, expresso em 

porcentagens. O valor é calculado a partir da diferença entre o valor bruto recebido por 

um cidadão e custos tributários do mesmo.  
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¹: Gráfico elaborado pelo autor (2024) com base em dados do Observatório de Política Fiscal da FGV e do portal CountryEcononomy 
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Nesse sentido, o papel do Estado na gestão da tributação e na promoção de 

políticas públicas é central para a discussão. Conforme proposto pela teoria do bem-

estar social, o Estado deve atuar como regulador e mediador, garantindo que os recursos 

arrecadados sejam alocados de forma a maximizar o bem-estar coletivo. Contudo, para 

que isso seja possível, é necessário um compromisso com a transparência e a eficiência 

na gestão pública. A confiança da população nas instituições é diretamente proporcional 

à percepção de que os impostos pagos são revertidos em benefícios concretos, como 

segurança, educação de qualidade e acesso universal à saúde. 

Uma possível solução para os problemas apontados é a reforma tributária, que 

deve ir além da simplificação de processos e buscar promover uma maior justiça fiscal. 

A tributação progressiva e a redistribuição de renda são elementos centrais nesse debate, 

mas a reforma também deve considerar a ampliação da base tributária por meio da 

formalização da economia e da redução da sonegação fiscal. Além disso, é 

imprescindível fortalecer a participação da sociedade civil na formulação e fiscalização 

das políticas fiscais, garantindo que o sistema tributário reflita as necessidades e 

prioridades da população. 

A relação entre tributação e qualidade de vida no Brasil é, portanto, um tema 

multifacetado, que exige uma análise aprofundada das interações entre economia, 

política e sociedade. A alta carga tributária, quando associada à ineficiência dos serviços 

públicos e à desigualdade social, resulta em insatisfação e desconfiança nas instituições, 

dificultando a coesão social e o desenvolvimento econômico sustentável. Para superar 

esses desafios, é essencial que o país invista em um sistema tributário mais justo e 

eficiente, que não apenas arrecade recursos, mas também promova a justiça social e o 

bem-estar coletivo. 

Entre 2000 e 2019, a arrecadação tributária no Brasil experimentou um aumento 

expressivo, refletindo uma expansão contínua da carga tributária no país. A arrecadação 

passou de R$ 234 bilhões em 2000 para R$ 1,54 trilhões em 2019, evidenciando um 

crescimento de mais de 560% ao longo de duas décadas. Esse aumento foi 

impulsionado principalmente pela expansão do consumo, pela elevação das exportações 
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e por ajustes fiscais que buscaram aumentar a eficiência da arrecadação. Ao mesmo 

tempo, a gestão fiscal brasileira passou a depender cada vez mais da intensificação da 

tributação sobre o consumo, com destaque para impostos como o ICMS e o IPI, que 

contribuíram significativamente para esse crescimento. Essa estratégia de aumentar a 

carga tributária acabou sendo vista como uma solução temporária para o financiamento 

das crescentes despesas públicas, especialmente diante dos desafios fiscais enfrentados 

pelo país, como o aumento dos gastos com a previdência e a gestão da dívida pública. O 

gráfico 1 demonstra o aumento do valor total (valor expresso em milhões) arrecadado 

pela União por meio de impostos entre os anos de 2000 e 2020. 

Gráfico 1

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) com base em dados do Governo Federal. 

Contudo, o aumento da arrecadação não foi acompanhado por uma reforma 

tributária robusta que atendesse às necessidades de simplificação e justiça fiscal. A 

estrutura tributária brasileira, caracterizada pela alta carga de impostos indiretos, 

continua a ser ineficiente e regressiva, o que significa que a maior parte da arrecadação 

recai sobre os consumidores, em especial as classes de menor poder aquisitivo. Isso 

reflete um sistema fiscal que, embora tenha aumentado a arrecadação, sofre enorme 

dificuldade em reverter as desigualdades estruturais do país. A falta de uma reforma 

tributária abrangente, que modernizasse o sistema e garantisse uma distribuição mais 

equitativa dos tributos, deixou o Brasil com um sistema fiscal ineficaz, onerando a 

competitividade das empresas e dificultando o crescimento sustentável da economia. O 

desafio agora é avançar em uma reforma tributária que promova um equilíbrio entre a 

arrecadação necessária para financiar o Estado e a redução das desigualdades fiscais que 

afetam grande parte da população. 

A discussão sobre a reforma tributária no Brasil tem gerado expectativas e 

controvérsias, especialmente quanto ao impacto que ela pode ter sobre as classes mais 

baixas da população. Entre os principais pontos da proposta, destaca-se a tentativa de 

simplificação do sistema tributário e a unificação de tributos federais, estaduais e 

municipais, como o ICMS, IPI e PIS/COFINS, em um único imposto chamado Imposto 

sobre Bens e Serviços (IBS). A ideia é reduzir a complexidade tributária e aumentar a 

transparência, o que poderia gerar ganhos de eficiência para o Estado e um ambiente de 

negócios mais competitivo. No entanto, se mal implementada, essa reforma poderia 

ampliar a regressividade do sistema. Isso porque o IBS, por ser um imposto sobre o 

consumo, continuaria a incidir mais fortemente sobre as camadas de renda mais baixa, 
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que gastam uma maior proporção de sua renda com bens e serviços básicos, como 

alimentação, transporte e saúde. 

Além disso, a proposta de reforma tributária não resolve questões fundamentais 

sobre a progressividade do sistema, que é uma das principais demandas das classes mais 

baixas. Para que a reforma realmente promova mais justiça social, seria necessário que 

houvesse uma revisão da tributação sobre a renda e a propriedade, setores que, 

historicamente, são mais favorecidos no Brasil. Uma possível medida seria a criação de 

um imposto sobre grandes fortunas, ou a ampliação da tributação sobre heranças e 

doações, que são, hoje, muito pouco explorados. Também seria importante ajustar a 

tributação sobre a renda, elevando a alíquota para os mais ricos e criando faixas de 

isenção mais generosas para os mais pobres. Além disso, a destinação das receitas do 

novo sistema poderia ser ajustada para financiar programas sociais, garantindo que a 

carga tributária arrecadada beneficie diretamente as populações mais vulneráveis. 

Somente com esses ajustes, a reforma tributária teria o potencial de reduzir as 

desigualdades e promover um sistema mais justo, no qual o pagamento de impostos seja 

proporcional à capacidade de contribuição de cada indivíduo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho teve como objetivo geral analisar a excessiva carga tributária no 

Brasil, com foco em seu impacto sobre as classes mais baixas da população. A partir de 

uma abordagem que combinou dados econômicos e sociais, foi possível evidenciar 

como o sistema tributário brasileiro, marcado por sua regressividade, contribui para 

perpetuar a desigualdade social e restringe o acesso das classes menos favorecidas a 

uma vida digna. A investigação demonstrou que, embora a carga tributária seja elevada 

em termos absolutos, sua aplicação ineficiente e a má gestão de recursos públicos 

agravam a insatisfação popular, gerando um ciclo de pobreza e exclusão social. 

Os resultados obtidos ao longo da pesquisa permitem concluir que o objetivo 

proposto foi alcançado, expondo as consequências econômicas e sociais do atual 

modelo tributário. Foram discutidos os efeitos indiretos que a tributação excessiva 

exerce sobre o consumo, a informalidade e a qualidade de vida. Assim, o estudo 

contribuiu para aprofundar o debate sobre a necessidade urgente de uma reforma 

tributária que seja progressiva e voltada para a redução das desigualdades, consolidando 

a relevância do tema para o desenvolvimento socioeconômico do país. 

Para este trabalho, as principais contribuições foram: Anselmini (2018) e 

Campos (2023), que ofereceram bases teóricas e empíricas essenciais para a análise. 

Anselmini destacou a importância de um sistema tributário progressivo como 

ferramenta de redistribuição de renda e redução das desigualdades sociais. Por sua vez, 

Campos apresentou uma abordagem detalhada sobre a regressividade do sistema 

tributário brasileiro, evidenciando como a dependência de impostos indiretos impacta as 

classes mais baixas, agravando a desigualdade e limitando a mobilidade social.  

Para aqueles interessados em conduzir suas próprias pesquisas sobre o tema, 

recomenda-se explorar bancos de dados oficiais, como os disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),IPEA, Receita Federal e Tesouro Nacional, 

que oferecem informações detalhadas sobre arrecadação e gasto público. Além disso, é 

interessante cruzar esses dados com indicadores sociais, como o Índice de Gini a fim de 



 
 

analisar as relações entre tributação e desigualdade. A leitura de autores especializados 

em economia tributária e estudos sobre desigualdade pode enriquecer a análise. Por fim, 

é fundamental adotar uma perspectiva crítica, que considere aspectos econômicos, 

políticos e sociais, para compreender plenamente a complexidade do tema. 
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